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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 
 
ATO CONJUNTO Nº 22, DE 14 DE AGOSTO DE 2019 
 
 

Altera o Cronograma Anual de 
Desembolso Mensal da Justiça do 
Trabalho para o exercício de 2019. 

 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR do TRABALHO e do 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, 

 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Alterar o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça do 

Trabalho, referente ao exercício de 2019, nos termos do art. 58 da Lei n.º 13.707, de 14 de 
agosto de 2018 - Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2019.  

 
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário e em especial o Ato 

Conjunto TST.CSJT.GP nº 11, de 10 de abril de 2019.  
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Min. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/08/2019&jornal=515&pagina=97&totalArquivos=99
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018-08-14;13707
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:lei:2018-08-14;13707
https://hdl.handle.net/20.500.12178/153591
https://hdl.handle.net/20.500.12178/153591


Nº 157, quinta-feira, 15 de agosto de 2019

ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019

Em R$ 1,00

Artigo 58, §3º, da Lei 13.707, de 14 de agosto de 2018 (LDO 2019).
. Até o mês Pessoal e Encargos

Sociais
RPV Precatórios Custeio Outras Despesas

Correntes e de Capital
Total Geral

. ATÉ AGOSTO 12.374.022.723 119.487.144 513.320.788 1.981.569.421 14.988.400.076

. ATÉ SETEMBRO 13.920.775.563 134.423.037 513.320.788 2.229.265.599 16.797.784.987

. ATÉ OUTUBRO 15.467.528.403 149.358.930 513.320.788 2.476.961.777 18.607.169.898

. ATÉ NOVEMBRO 17.014.281.244 164.294.823 513.320.788 2.724.657.954 20.416.554.809

. ATÉ DEZEMBRO 18.561.034.084 179.230.716 513.320.788 2.972.354.132 22.225.939.720

(1) Este cronograma será alterado nos casos de aprovação de crédito adicional, limitação de empenho/movimentação financeira e novas descentralizações de dotações para
precatórios (Administração Direta, Indireta e Requisições de Pequeno Valor).

(2) Excluídas Fontes Próprias

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



